PARECER Nº   1769 , DE 2013
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 761, DE 2010
De autoria da nobre deputado José Bittencourt, o projeto em epígrafe objetiva tornar obrigatória a reserva de 5% (cinco por cento) de mesas e cadeiras para idosos, pessoas com deficiência físico-motora e para mulheres gestantes, nas Praças de Alimentação dos Shoppings Centers Comerciais e restaurantes, no Estado de São Paulo.
Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 142ª a 146ª Sessões Ordinárias, de 22/11/10 a 26/11/10, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Em prosseguimento ao processo legislativo, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, para ser analisado quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno Consolidado.

Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, verificamos que sob o ponto de vista constitucional a matéria é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, de vez que se encontra em consonância com os preceitos esculpidos nos artigos 19, caput, 21, inciso III, e 24, “caput”, da Constituição Estadual, combinados com os artigos 145, § 1º e 146, III, do Regimento Interno consolidado.

O projeto ainda encontra fundamento constitucional de validade no inciso II do artigo 23 e inciso XIV do artigo 24, ambos da Constituição Federal.

Finalmente, há precedentes. Verifica-se que matéria semelhante à da proposta em análise já foi objeto de deliberação pela Comissão de Constituição e Justiça desta Casa. É o caso da aprovação do parecer favorável ao projeto de lei nº 576, de 2007, de autoria da nobre deputada Célia Leão, onde teatros, salas de cinema, cultura e casas de espetáculos e shows artísticos, deverão destinar, no mínimo, 5% (cinco por cento) de seus lugares para uso exclusivo de pessoas com deficiência físico-motora. 

Por tais razões, não vemos óbices de natureza legal ou jurídica à aprovação do presente projeto.

Ante o exposto, somos favoráveis ao Projeto de lei nº. 761, de 2010. 

É o nosso parecer, s.m.j.

a) André Soares – Relator
Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 23-2-2011

a) Fernando Capez – Presidente

Fernando Capez – André Soares – Ricardo Montoro – Ana Perugini – Vanessa Damo
